
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI Nº          , DE 2017 
(Da Comissão de Legislação Participativa) 

SUG Nº 43/2015 
(Da Associação Nacional dos Petroleiros Pedevistas – 

ANPP/CONREPPV Nacional) 

Concede anistia aos empregados de 
empresas públicas e de sociedades de 
economia mista, demitidos sem justa causa, 
com ou sem incentivos. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º É concedida anistia aos empregados das empresas 

públicas e sociedades de economia mista sob controle da União que tenham sido 

exonerados, demitidos ou dispensados sem justa causa, com ou sem incentivos. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, 

exclusivamente, ao empregado titular de emprego permanente à época da 

exoneração, demissão ou dispensa.  

Art. 2º A reintegração será mediante apresentação de 

requerimento fundamentado e acompanhado da documentação pertinente no prazo 

de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data da publicação desta Lei, 

pelo próprio interessado. 

Art. 3º Os empregos a serem ocupados pelos empregados 

reintegrados, deverão corresponder aos anteriormente ocupados, ou, em caso de 

extinção dos mesmos em razão de avanços tecnológicos ou demais fatores 

resultantes do lapso temporal havido entre a exoneração e a reintegração, em 

emprego compatível, com salário equivalente ao anteriormente recebido. 
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Parágrafo único. O empregado que comprovadamente 

necessitar de atualização para execução de suas tarefas, poderá ser submetido a 

cursos de atualização às expensas do empregador. 

Art. 4º Será assegurada prioridade de retorno ao trabalho aos 

trabalhadores que, na ordem, comprovarem as seguintes situações: 

I – estejam comprovadamente desempregados; 

II – tenham idade igual ou superior a 55 anos; e 

III – embora empregados, recebam remuneração de até cinco 

salários mínimos. 

Art. 5º Os trabalhadores portadores de doenças ocupacionais 

para o trabalho, ora reintegrados, poderão obter a aposentadoria por incapacidade, 

nos termos da lei. 

Art. 6º A reintegração prevista nesta Lei é condicionada à 

devolução de eventual incentivo recebido pelo empregado por ocasião de sua 

exoneração, demissão ou dispensa. 

Parágrafo único. A devolução poderá ser parcelada a pedido 

do empregado, observando para cada parcela, o valor máximo correspondente a 

dez por cento da remuneração, provento ou pensão. 

Art. 7º A anistia a que se refere esta Lei só gerará efeitos 

financeiros a partir do efetivo retorno à atividade, vedada a remuneração de 

qualquer espécie em caráter retroativo. 

Art. 8º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta 

das dotações orçamentárias próprias dos respectivos órgãos ou entidades. 

Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei é fruto de Sugestão apresentada 

pela Associação Nacional dos Petroleiros Pedevistas – ANPP CONREPPV 

NACIONAL.  
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Segundo seus autores, a proposição espelha uma árdua e 

persistente luta empreendida pelos empregados demitidos com e sem incentivo, há 

vários anos. Proposições, tal como o PL7546/10, foram rejeitadas, sem o 

necessário debate e o entendimento de que muitos cidadãos perderam seus 

empregos de forma injusta e arbitrária em função do “Programa de Desestatização”. 

A proposição alcança empregados públicos de regime 

celetistas que, após terem suas esperanças consolidadas com a aprovação em um 

concurso público, em busca de segurança para suas famílias, simplesmente foram 

lançados, de forma abusiva e arbitrária, no desemprego e no desengano. 

O projeto de lei que ora submetemos à augusta consideração 

dos senhores parlamentares, busca reparar esta injustiça e mitigar os efeitos 

desastrosos que tais demissões políticas provocaram. 

O modelo de Gestão Político-Administrativo que se buscou 

implantar no Brasil nos anos 90 atuou eficazmente no sentido de minimizar, de 

forma estrutural, a intervenção do Estado na economia, promovendo privatizações 

em massa e o desmonte de empresas estatais altamente lucrativas, com 

demissões e flexibilização das leis trabalhistas. 

Tal modelo, que agravou fortemente o desemprego, 

favoreceu a submissão da classe trabalhadora a desumanas pressões de ordem 

moral e material, o que se refletiu com toda expressão no âmbito do serviço público, 

seja da administração direta, seja na indireta. 

No âmbito das empresas públicas e sociedades de economia 

mista, não foi diferente, nem menos cruel. Os administradores daquela época 

encarnaram, essencialmente, o papel de protagonistas de uma maneira de gerir 

que proclamava a necessidade da implementação deste “novo rosto”, no qual a 

dispensa de pessoal era um objetivo a ser alcançado, como forma de redução de 

despesas para maquiar as contas e demonstrar uma falsa lucratividade. 

Com a promoção de tais “Processos de Reestruturação”, 

fabricou-se, sem qualquer critério baseado em estudos sérios, as famigeradas listas 

de excedentes, obrigando inúmeros funcionários a transferências arbitrárias e 

imediatas para os mais longínquos locais, sem se importarem com o impacto em 

suas famílias. Tudo como meio de compeli-los a ingressarem nos simulados 
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“Planos de Demissões Voluntárias” e “Planos de Adequação de Quadros”. Àqueles 

que oferecessem resistência, sobravam-lhes a demissão imotivada a bem do 

serviço.  

Na esteira dos tais ajustes, promoveu-se o corte no 

pagamento de horas extras, que implicou cerca de 50% (cinquenta por cento) de 

perda salarial, tudo como formas dissimuladas de “estimular”, por meio do assédio 

moral e pressão psicológica, pedidos em larga escala de demissões “voluntárias” 

ou de aposentadorias antecipadas.  

Como consequência, houve o maior processo de 

terceirização já visto no País, com a contratação de diversas empresas 

terceirizadas, não se sabe a que preço, mas que locavam mão-de-obra barata e de 

qualificação questionável; ou, por outro lado, de cooperativas, para que não fossem 

pagos direitos trabalhistas aos prestadores de serviços. 

Paradoxalmente, os contratados realizavam os mesmos 

serviços dos empregados públicos demitidos, só que a custos módicos. Na 

realidade, implantou-se uma grande farsa. Instalou-se, assim, entre os empregados 

públicos celetistas, um ambiente de ameaças e de instabilidade que, ao contrário 

do apregoado, em nada favoreceu a consecução da almejada modernização e 

melhoria do serviço público. 

Pelo contrário, a política adotada feriu princípios 

constitucionais e os mais elementares princípios de Direitos Humanos 

Sem respeito à pessoa humana não há como se alcançar 

consistência e durabilidade em qualquer empreendimento. A modernidade com a 

marca da frieza e da indiferença às necessidades e sentimentos do ser humano 

trabalhador certamente não prosperará. 

Muitos foram os atos realizados na tentativa de reverter a 

injustiça em tela. Foram várias audiências públicas nas Assembleias, várias 

iniciativas de Comissões de Direitos Humanos da OAB, nos Estados, participações 

de centrais trabalhistas estaduais e nacionais, de sindicatos e de vários 

parlamentares das mais variadas bancadas federais e estaduais que se somaram 

no sentido de sensibilizar o governo para reintegrar os empregados demitidos. Uma 

das mais recentes foi a audiência pública na Comissão de Direitos Humanos do 
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Senado, cujo tema foi “Assédio Moral, Demissão Voluntária e Terceirização no 

Brasil e assédio Moral no Funcionalismo Público”. 

A Opinião Pública e dos Movimentos Sociais, nos dias de 

hoje, enxergam o Programa de Desestatização como uma prática patronal mal 

absorvida pela sociedade.  

Este projeto é uma oportunidade que esta Casa tem para 

corrigir as injustiças cometidas contra tantos trabalhadores brasileiros e de levantar, 

mais uma vez, a bandeira do respeito e da garantia aos direitos fundamentais do 

cidadão consagrados em nossa Carta Magna. 

Portanto, conto com o indispensável apoio dos nossos Pares 

para a aprovação desta proposição. 

Sala da Comissão, em 16 de agosto de 2017. 

  

                       Deputado CHICO LOPES 

1º Vice-Presidente 

 


